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PARECER Nº 11/2021/ASSJUR/DPGERJ

PROCESSO Nº: E-20/001.004058/2020

INTERESSADO: @interessados_virgula_espaco@

ASSUNTO:

 

RECURSO
ADMINISTRATIVO -
DECISÃO DE
INABILITAÇÃO DA 1ª
COLOCADA NO
PREGÃO ELETRÔNICO
N° 029/2020 – NÃO
ATENDIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS DO ITEM
12.4.3 DO EDITAL –
ÍNDICE DE
ENDIVIDAMENTO
SUPERIOR A 1,0 -
IMPROCEDÊNCIA

 

EXMO. DR. 1º SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 

 

I – DA PROPOSIÇÃO

Trata-se de procedimento encaminhado à Assessoria Jurídica pelo Exmo. 1º Subdefensor
Público Geral do Estado, para manifestação quanto ao Recurso Administra�vo apresentado pela empresa
ECO RIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, ora denominada Recorrente, em face da decisão que inabilitou-a
diante do não atendimento da exigência de qualificação econômico financeira prevista no item 12.4.3 do
Edital, que exige que o índice de endividamento da licitante seja igual ou menor do que 1,0 (conforme
comprovante SIGA doc 0495727).

Alega, em síntese, a Recorrente que atende as exigências previstas no item 12.4.3 do Edital,
tendo o Pregoeiro incorrido em erro ao calcular seu índice de endividamento.

Apresenta, para impugnar os cálculos do serviço de contabilidade da Defensoria Pública, a
seguinte fórmula:

 

Par�cipação de Capital de Terceiros sobe recursos totais

Quociente de Par�cipação de Capitais =       Exigível Total

de terceiros sobre os Recursos Totais       ___________________________
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                                                                        Exigível Total + Patrimônio Líquido

Com base no cálculo assim realizado, a Recorrente apresentaria o índice 0,93 para o referido
quociente.

Composição do Endividamento

A seguir, sugere que a composição do Endividamento seja realizada para verificar a
par�cipação de dívidas de curto prazo sobre o endividamento total, de acordo com a seguinte fórmula:

Quociente de par�cipação de dívidas de =    Passivo Circulante

Curto prazo sobre o endividamento total     ______________________

                                                                          Exigível total

Com base nesse cálculo, alega a empresa que seu índice de endividamento estaria de acordo
com o exigido no item 12.4.3 do Edital, mo�vo pelo qual requer seja declarada habilitada e vencedora do
presente procedimento licitatório. (doc 0502214).

Após a apresentação das razões recursais, tendo em vista a alegação da Recorrente abranger
matéria técnica de ordem contábil, foram os autos reme�dos à CONTAB que, no despacho 0509556 se
manifestou para ra�ficar seus cálculos anteriores, esclarecendo que:

 “ Foram aplicados sob o Balanço Patrimonial da licitante os indicadores
estabelecidos no item 12.4.3.1 do Edital do Pregão Eletrônico DPRJ nº 29/2020, de forma
obje�va, respeitando o princípio da vinculação do instrumento convocatório estabelecido no
art. 41 da Lei 8.666/93.”

(...)

Após o cálculo dos indicadores que constam no instrumento convocatório
verificou-se que a licitante atendeu aos indicadores de liquidez, no entanto, não atendeu ao
estabelecido como parâmetro aceitável para o indicador de endividamento. Por este
mo�vo foi verificado se a licitante possuía patrimônio líquido posi�vo correspondente no
mínimo a 10% (dez por cento) do valor da proposta. Constatou-se que o patrimônio
líquido da licitante não correspondia aos 10% (dez por cento) estabelecidos no edital,
resultando na sua inabilitação."

 

Após a manifestação da CONTAB, o NULIC se manifestou para conhecer do recurso e negar
provimento, uma vez que a Recorrente não teria, segundo a área técnica contábil, atendido a exigência
prevista no item 12.4.3 do Edital, que estaria de acordo com o disposto no ar�go 31, §5° da Lei n° 8.666/93.

A WS Serviços Terceirizados LTDA apresentou contrarrazões, no doc 0503184, alegando que a
Recorrente não apresentou documentos que comprovassem a saúde financeira na forma que alega, bem
como que a análise proposta pela Recorrente não está em conformidade com o Edital. Por essas razões,
requer seja man�da a desclassificação da Recorrente e que seja man�da a Recorrida como vencedora do
certame.

 Expostos os fatos, passa-se à análise jurídica da questão.

II – DA ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Recorrente não impugnou ou sequer ques�ona o
Edital de licitação do Pregão Eletrônico 29/2020, sendo certo que não aponta nenhuma incompa�bilidade
do mesmo com as disposições da Lei n° 8.666/93 ou da Lei 10.520/02.

Portanto, como relatado acima, a matéria objeto do recurso se refere apenas à fórmula de
cálculo contábil empregada para se concluir pela inabilitação econômico financeira da Recorrente, nos
termos previstos na cláusula 12.4.3.1 e 12.4.3.3 do Edital.
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Sustenta a recorrente, como dito, que a fórmula a ser empregada deveria calcular,
primeiramente, o coeficiente de capital de terceiros em relação aos recursos totais, e, posteriormente, a
composição do endividamento que seria calculado de acordo com coeficiente de par�cipação de dívidas de
curto prazo sobre o endividamento total, nos termos acima descritos. U�lizando-se do cálculo contábil na
forma proposta, a Recorrente alega que teria índice de endividamento inferior a 1,0, mo�vo pelo qual
sa�sfaria os requisitos editalícios para habilitação econômico financeira.

Ocorre que, conforme análise da área técnica contábil, que se manifestou por duas ocasiões
acerca da matéria – a qual, frise-se, é de natureza contábil – os argumentos trazidos pela Recorrente não
merecem acolhida.

Vejamos. No despacho CONTAB 0487867, consta o que segue:

Cer�ficamos que apenas os indicadores financeiros de liquidez estão dentro
dos parâmetros estabelecidos no subitem 12.4.3.1 do edital Pregão Eletrônico DPRJ Nº.
029/2020. 

Indicador
Financeiro

Parâmetro
Estabelecido

Valor
Encontrado Situação

Liquidez Geral > ou igual
a 1 1,06 De

Acordo

Liquidez
Corrente

> ou igual
a 1 1,31 De

Acordo

Endividamento < ou igual
a 1 13,88 Em

Desacordo

 

A sociedade empresária não possui patrimônio líquido correspondente a 10%
(dez por cento) do valor efe�vo da contratação, conforme determina o subitem 12.4.3.3 do
do edital do Pregão Eletrônico DPRJ n° 029/2020.

Mais adiante, após a interposição do recurso pela Recorrente, a área técnica volta a se
manifestar, no despacho CONTAB 0509556, no qual conclui:

Após o cálculo dos indicadores que constam no instrumento convocatório
verificou-se que a licitante atendeu aos indicadores de liquidez, no entanto, não atendeu ao
estabelecido como parâmetro aceitável para o indicador de endividamento. Por este mo�vo
foi verificado se a licitante possuía patrimônio líquido posi�vo correspondente no mínimo a
10% (dez por cento) do valor da proposta. Constatou-se que o patrimônio líquido da
licitante não correspondia aos 10% (dez por cento) estabelecidos no edital, resultando na
sua inabilitação.

De início, convém transcrever os itens do Edital relacionados com o ques�onamento sobre o
qual se pronuncia esta ASSJUR:

12.4.3 - O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do úl�mo exercício social, desde que já
exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do
livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios.
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12.4.3.1 - O Balanço Patrimonial deverá apresentar Índice de Liquidez Geral e Índice de
Liquidez Corrente igual ou maior do que 1 e Índice de Endividamento menor do que 1.

*ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO > OU = 1

            PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

*ILC = ATIVO CIRCULANTE > OU = 1

            PASSIVO CIRCULANTE

*IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO = OU < 1

          PATRIMÔNIO LÍQUIDO

12.4.3.2 - Os índices contábeis serão calculados pelo licitante e confirmados pelo
responsável da contabilidade da DPRJ mediante assinatura e a indicação de seu nome e do
número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

12.4.3.3 - Na hipótese de a licitante apresentar resultado menor que 1 (um) para os índices
de liquidez ou de apresentar resultado superior a 1 (um) para os índices de endividamento o
licitante poderá comprovar ter patrimônio líquido posi�vo correspondente a 10% (dez por
cento) do valor efe�vo da contratação.

Verifica-se que o item 12.4.3.2 do Edital prevê a atribuição do setor responsável pela
contabilidade da DPRJ para aferição do índice contábil apresentado pelo licitante, para fins de habilitação
econômico financeira. No caso em tela, como destacado acima, o setor contábil, por duas ocasiões se
manifestou para ra�ficar a inabilitação da Licitante, por apresentar índice de endividamento superior a 1, em
desconformidade com o exigido no item 12.4.3.1 do Edital, sendo certo que na aplicação do disposto na
cláusula 12.4.3.3, verificou-se que o patrimônio líquido posi�vo da Recorrente é inferior a 10% do valor
efe�vo da contratação, de modo a afastar a habilitação da Recorrente.

Isso, por si só, já seria razão suficiente para afastar a pretensão recursal, vez que a matéria
técnica é delegada para avaliação da área técnica contábil, segundo previsto do item 12.4.3.2 do Edital.

No entanto, na análise das razões recursais, verifica-se, ainda, que a fórmula de cálculo do
índice de endividamento sugerida pela Recorrente não guarda compa�bilidade com aquela prevista no
item 12.4.3.1 do Edital.

Prevê o item 12.4.3.1 do Edital que:

Índice de Endividamento =Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo = ou < 1

                                                            Patrimônio Líquido

Já a recorrente sugere que o cálculo se dê da seguinte forma:        

Par�cipação de Capital de Terceiros sobe recursos totais

Quociente de Par�cipação de Capitais =     Exigível Total

de terceiros sobre os Recursos Totais          Exigível Total + Patrimônio Líquido

                                                                       

Composição do Endividamento

Quociente de par�cipação de dívidas de = Passivo Circulante

Curto prazo sobre o endividamento total           Exigível total

 Portanto, não é possível se adotar o critério de cálculo sem amparo no Edital que previu de
forma diversa da sugerida pela Recorrente no item 12.3.4.1, conforme exposto acima, uma vez que tal
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solução importaria em violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no ar�go
41 da Lei n° 8.666/93, segundo o qual:

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se
acha estritamente vinculada

Ademais, o Edital se encontra em conformidade com o disposto no ar�go 31 da Lei n°
8666/93, em especial seu parágrafo 5°,  que  ora transcreve:

“Art. 31.  A documentação rela�va à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

[...]

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do
licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de
rentabilidade ou lucra�vidade.  

[...]

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma obje�va,
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente jus�ficados no
processo administra�vo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a
exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.”

 

Note-se, por fim, que os requisitos de habitação econômico financeira previstos no item
12.4.3.1 do Edital guardam simetria, com a Minuta-Padrão da PGE para Editais do �po, a qual dispõe:

b.3) Índice de Endividamento: somente será qualificado o Licitante que ob�ver Índice
Endividamento (IE) igual ou menor do que ___, apurado nas demonstrações financeiras do
úl�mo exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __

                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 

                                   OU (cabe ao edital fixar uma das duas fórmulas)

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __”

                                                      ATIVO TOTAL

 

Portanto, não merecem acolhida, no entender desta Assessoria Jurídica, os argumentos
expostos pela Recorrente.                                          
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III - CONCLUSÃO

Por estes fundamentos, esta Assessoria Jurídica entende pela improcedência do recurso
interposto pela Recorrente –  ECO RIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

Este é o parecer, que submeto à apreciação de Vossa Excelência.

 

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2021.

 

Marina Löwenkron

Assessoria Jurídico do Defensor Público Geral

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARINA LOWENKRON DE MARTINO TOSTES, Defensor
Público Subs�tuto, em 18/01/2021, às 14:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0515041 e o
código CRC 2D42113D.
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